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AS POLÍTICAS LINGUÍSTICAS DA ÁFRICA 

Diego Barbosa da Silva 

 

Políticas linguísticas são todas as decisões de um determinado país ou unidade subnacio-
nal, a respeito de uma ou mais línguas. Tais decisões visam alterar o ambiente linguístico para 
que se cumpra a vontade dos governantes e/ou da população, produzindo efeitos tanto interna-
mente quanto internacionalmente. Este minicurso tem por objetivo discutir e refletir sobre as po-
líticas linguísticas adotadas pelos países africanos após suas independências. Será feita a análise, 
assim: a) da complexa situação linguística do continente antes da colonização/ocupação euro-
peia e, sobretudo, depois, já com os estados africanos formados; b) das ações adotadas pelos pa-
íses africanos para administrar essa situação; c) das consequências dessas ações principalmente 
para o ensino de línguas no continente e para o desenvolvimento socioeconômico. Todas essas 
questões envolvem as heranças europeia e africana, o nacionalismo, o planejamento linguístico, 
disputas ideológicas e as mudanças provocadas pela globalização em um continente em que atu-
almente são faladas 2092 línguas (ETHNOLOGUE, 2009) em 55 países. Vale ressaltar que este 
minicurso vai ao encontro da lei 10.639/2003 sobre a obrigatoriedade do ensino de história e 
cultura afro-brasileira nas escolas e, consequentemente, nas universidades do Brasil. 

 

 

 

COMO AVALIAR A PRODUÇÃO TEXTUAL DE ALUNOS SURDOS? 

Giselly dos Santos Peregrino 
Jaqueline Nunes da Fonseca Cosendey 

 

A repercussão da Declaração de Salamanca sensibilizou, em nosso país, um grande mo-
vimento político em prol da inclusão e, em especial, da inclusão escolar. No âmbito da surdez, 
os paradigmas da inclusão chegaram por meio da perspectiva da educação bilíngue, que vinha 
sendo fonte de estudos e debates em vários países desde a década de 1980 (CAPOVILLA, 
2004). O objetivo desta oficina é propor a discussão acerca da problemática que envolve a pro-
dução textual do educando surdo utente da língua brasileira de sinais, a libras. O processo de en-
sino-aprendizagem da língua portuguesa escrita desses alunos tem-se apresentado repleto de 
percursos e percalços, em função de suas especificidades linguísticas. As particularidades apre-
sentadas nos textos produzidos por eles, muitas vezes, geram dúvidas e angústias quanto aos cri-
térios de avaliação. Assim sendo, a oficina propõe-se a contribuir para a melhoria do trabalho 
realizado por professores, principalmente de língua portuguesa, os quais tenham alunos surdos 
incluídos em sua sala de aula, de acordo com a atual proposta de educação inclusiva. Além dis-
so, será proposta aos participantes a avaliação de textos escritos por surdos que frequen-
tam/frequentaram a educação básica. Também haverá propostas para que a correção/avaliação 
seja condizente com a especificidade da escrita desse aluno. 

 


